
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.095.993 - SP (2017/0101856-4)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : NILSON DE SOUZA 
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE  - SP175619 
   FABIO SIMAS GONÇALVES E OUTRO(S) - SP225269 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 
   JOÃO BATISTA BAI TELLO JUNIOR E OUTRO(S) - SP168287 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. 1. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. RAZÕES DO APELO 
NOBRE DEFICIENTES. SÚMULA 284 DO STF. 2. UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE. 
ABUSIVIDADE AFASTADA. REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 3. PEDIDO DE 
APLICAÇÃO DE MULTA PREVISTA NO ART. 1.021, § 4°, DO CPC/2015. NÃO CABIMENTO. 
4. PEDIDO DE CONDENAÇÃO A O PAGAMENTO DE HONORÁRIOS RECURSAIS. 
IMPOSSIBILIDADE. 5. AGRAVO INTERNO IMPROVIDO. 
1. Ausência de indicação de dispositivo tido como violado. Razões do apelo nobre 
deficientes. O recurso especial é reclamo de natureza vinculada e, dessa forma, para o seu 
cabimento, imprescindível que o recorrente demonstre de forma clara e objetiva os 
dispositivos apontados como malferidos pela decisão recorrida, sob pena de inadmissão. 
Incidência da Súmula 284 do STF. 
2. Ainda que assim não fosse, a Corte originária asseverou que, “no que se refere à adoção 
da Tabela Price, o apelante expressamente concordou com a conclusão da perícia elaborada 
nos autos, no sentido de que referido sistema de amortização não implica em anatocismo, ao 
não considerar na evolução de seus cálculos a cobrança de juros compostos, ou juros sobre 
juros (fls. 196 e 199), motivo pelo qual a sentença impugnada entendeu por reconhecido o 
pedido inicial (fl. 203)” (e-STJ, fl. 255).
2.1. Desse modo, o acolhimento do inconformismo, segundo as alegações vertidas nas 
razões do especial, demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, situação 
vedada pela Súmula 7 do STJ. 
3. A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é automática, não se 
tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo interno em votação 
unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da aludida multa, a ser analisada 
em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que o agravo interno se 
mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja de tal forma evidente 
que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como abusiva ou protelatória, 
o que, contudo, não se verifica na hipótese ora examinada. 
4. É impossível a condenação ao pagamento de honorários advocatícios recursais no âmbito 
do agravo interno,  conforme as regras definidas pela Terceira Turma deste Tribunal 
Superior – nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, julgado em 4/4/2017, 
DJe de 8/5/2017. 
5. Agravo interno improvido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
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e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 22 de agosto de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.095.993 - SP (2017/0101856-4)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Cuida-se de agravo interno interposto por Nilson de Souza contra a decisão 

de fls. 294-297 (e-STJ), que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMPRÉSTIMO BANCÁRIO. 1. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DO DISPOSITIVO TIDO COMO VIOLADO. 
RAZÕES DO APELO NOBRE DEFICIENTES. SÚMULA 284 DO STF. 2. 
UTILIZAÇÃO DA TABELA PRICE. ABUSIVIDADE AFASTADA. 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7 DO STJ. 3. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Nas razões do inconformismo (e-STJ, fls. 300-308), o ora agravante alega 

que a análise da controvérsia não encontra óbice nas Súmulas 7 do STJ e 284 do STF. 

Sustenta que a utilização da Tabela Price, inexoravelmente, implica 

capitalização de juros. 

Defende que a capitalização de juros é vedada. 

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

inconformismo ao Órgão Colegiado. 

Impugnação apresentada às fls. 313-316 (e-STJ), requerendo a aplicação de 

multa e a majoração de honorários advocatícios. 

É o relatório. 
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.095.993 - SP (2017/0101856-4)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

A irresignação não merece prosperar. 

Inicialmente, convém assinalar que não se identifica qual o dispositivo 

reputado como violado. Dessa forma, constata-se que a fundamentação apresentada no 

recurso se mostra deficiente, atraindo, assim, a incidência da Súmula 284 do STF. 

É importante ponderar que o recurso especial é reclamo de natureza 

vinculada e, dessa forma, para o seu cabimento, é imprescindível que o recorrente 

demonstre de forma clara e objetiva os dispositivos apontados como malferidos pela 

decisão recorrida, sob pena de inadmissão.

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. INSURGÊNCIA CONTRA CONDENAÇÃO DE 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF E 7/STJ. 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. FALTA DE COTEJO ANALÍTICO. 
1. A falta de indicação do dispositivo de lei considerado violado ou a 
que se tenha dado interpretação divergente caracteriza a ausência de 
fundamentação, circunstância que atrai o enunciado da Súmula 
284/STF.
[...] 
4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 523.565/PA, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 
26/08/2014, DJe 01/09/2014)

Ainda que assim não fosse, a Corte originária asseverou que, “no que se 

refere à adoção da Tabela Price, o apelante expressamente concordou com a conclusão 

da perícia elaborada nos autos, no sentido de que referido sistema de amortização não 

implica em anatocismo, ao não considerar na evolução de seus cálculos a cobrança de 

juros compostos, ou juros sobre juros (fls. 196 e 199), motivo pelo qual a sentença 

impugnada entendeu por reconhecido o pedido inicial (fl. 203)” (e-STJ, fl. 255).

Desse modo, o acolhimento do inconformismo, segundo as alegações 

vertidas nas razões do especial, demanda revolvimento do acervo fático-probatório dos 
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autos, situação vedada pela Súmula 7 do STJ. 

De outro lado, não merece ser acolhido o pedido, formulado pela parte 

agravada às fls. 313-316 (e-STJ), de aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015. 

Eis o teor do citado dispositivo legal:

Art. 1.021. Contra decisão proferida pelo relator caberá agravo interno 
para o respectivo órgão colegiado, observadas, quanto ao 
processamento, as regras do regimento interno do tribunal.
[...]
§ 4º Quando o agravo interno for declarado manifestamente 
inadmissível ou improcedente em votação unânime, o órgão 
colegiado, em decisão fundamentada, condenará o agravante a pagar 
ao agravado multa fixada entre um e cinco por cento do valor 
atualizado da causa.

A aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do CPC/2015 não é 

automática, não se tratando de mera decorrência lógica do desprovimento do agravo 

interno em votação unânime. A condenação da parte agravante ao pagamento da aludida 

multa, a ser analisada em cada caso concreto, em decisão fundamentada, pressupõe que 

o agravo interno se mostre manifestamente inadmissível ou que sua improcedência seja 

de tal forma evidente que a simples interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 

abusiva ou protelatória.

No presente caso, contudo, não vejo como considerar abusiva ou protelatória 

a interposição do agravo interno, razão pela qual rejeito o pedido de cominação de multa.

Por fim, quanto ao pedido de fixação de novos honorários recursais (art. 85, 

§ 11, do CPC/2015), o pleito deve ser examinado à luz das regras definidas pela Terceira 

Turma deste Tribunal Superior – nos EDcl no AgInt no REsp 1.573.573/RJ, desta relatoria, 

julgado em 4/4/2017, DJe de 8/5/2017 –, exigindo-se o preenchimento cumulativo dos 

requisitos delineados a seguir:

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. OMISSÃO 
CONFIGURADA. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS PARA SANAR O 
VÍCIO. CABIMENTO DE HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. 
REQUISITOS.
I - Para fins de arbitramento de honorários advocatícios recursais, 
previstos no § 11 do art. 85 do CPC de 2015, é necessário o 
preenchimento cumulativo dos seguintes requisitos: 
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1. Direito Intertemporal: deve haver incidência imediata, ao processo 
em curso, da norma do art. 85, § 11, do CPC de 2015, observada a 
data em que o ato processual de recorrer tem seu nascedouro, ou 
seja, a publicação da decisão recorrida, nos termos do Enunciado 7 
do Plenário do STJ: “Somente nos recursos interpostos contra decisão 
publicada a partir de 18 de março de 2016, será possível o 
arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do novo CPC”;
2. o não conhecimento integral ou o improvimento do recurso pelo 
Relator, monocraticamente, ou pelo órgão colegiado competente; 
3. a verba honorária sucumbencial deve ser devida desde a origem 
no feito em que interposto o recurso; 
4. não haverá majoração de honorários no julgamento de agravo 
interno e de embargos de declaração oferecidos pela parte que teve 
seu recurso não conhecido integralmente ou não provido; 
5. não terem sido atingidos na origem os limites previstos nos §§ 2º e 
3º do art. 85 do Código de Processo Civil de 2015, para cada fase do 
processo; 
6. não é exigível a comprovação de trabalho adicional do advogado 
do recorrido no grau recursal, tratando-se apenas de critério de 
quantificação da verba.
[...]

No caso, não é cabível a verba honorária em favor dos advogados da parte 

adversa, haja vista a ausência do preenchimento do requisito n. 4 transcrito acima.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2017/0101856-4 AREsp 1.095.993 / 

SP

Números Origem:  00014861220124036133  14861220124036133  201261330014861

PAUTA: 22/08/2017 JULGADO: 22/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. CARLOS ALBERTO CARVALHO VILHENA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : NILSON DE SOUZA 
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE  - SP175619 

 FABIO SIMAS GONÇALVES E OUTRO(S) - SP225269 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

 JOÃO BATISTA BAI TELLO JUNIOR E OUTRO(S) - SP168287 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Contratos Bancários

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : NILSON DE SOUZA 
ADVOGADOS : DIRCEU AUGUSTO DA CÂMARA VALLE  - SP175619 

 FABIO SIMAS GONÇALVES E OUTRO(S) - SP225269 
AGRAVADO  : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL 
ADVOGADOS : SERGIO LUIZ GUIMARÃES FARIAS E OUTRO(S) - DF008540 

 JOÃO BATISTA BAI TELLO JUNIOR E OUTRO(S) - SP168287 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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